
PR]]DI'ITURÀ DO

ARACATI
ÀM/ll-ffi

TERMO DE,CISORIO
RECURSO

Av. Díogôo do Mor, 230, Cênlro, Arocoii CE - Bros:lCEPt ó2800-m0
(+55 88) 342r i050 | (55 88) 3.12r,rr451



PREI§I-IURA DO

ARACATI

TERMO DECISóRIO DE RXCURSOS ÀDMINISTRATIVOS

TERMO: DECISÓRIO,

FEITO: RECURSOS CONTRA INABILITAÇÃO,

RAZÔES: ALLCA( ÔFS Co\ I RA INABILITAÇÀo Dc RI,CoRREN TF,

- OBJETO: SELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA D LVENTUAL CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NOS SERVIÇOS DE NATUREZA CONIINUADA DE SUPORTE ThCNICO-
OPERACIONAL VISANDO A PROMOÇÃO, ORGANIZAÇÀO, ADMINISTRAÇÀO,
SUPTJRVISÂo, PRoDUÇÀo E CooRDENAÇÀo DE EVENToS INSTITUC]oNAIS E
CULTURAIS, ATRAVES DA SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO
MUNICIPIO DE ARACATVCE,

- RDFERÊNCIÀI CoNCORRÊNCIA PI]BLICA PARA RECISTRU DE PREÇOS N..
12.002/2021-cPRP.

. IMPETRANTD:
r. JoÀo sor sA co\4Es pRoDU( Õl s L r vr\Tos I I DA

RELÀTÓRIO

'l'raia-se de Petição Recursâl apreseDtado pcla emprcsa JOÂO SOUSA
GOMIIS PRODUÇÕES E DVITNTOS LTD^, contra a dccisâo de suâ inâbilitação, postuladas na
licitaçào cpigralade.

Expôcm a recoüenle, ern suâs razões, em síutcsc, c assinâlâm os ponlos
questionados c, ao finâ1, requer a procedência dos seus pleitos diante às suas alegações.

A petição de recursos foi plotocolâda no setor de licitagões err 07 de
dezcmbro de 2021 às llhl4min, fls. I161 â 1163, conforme protocolos no corpo das pctições,
pelâ Comissão dc LicitâÇâo desta Municipalidadc, portanto, TEMPESI lVA.

É o rclatório.

DAS PRELIMINARXS

'frata-se de Recurso 
^dministrâtivo 

interposto pela JOÂO SOUSA
GOMES PRODUÇÕES E EVFINTOS LIDA, com firÍcro nô ârt. 109, I, da Lei n.8.666/93 e nos
tennos do EditâI, em decorrência da decisâo de sua hrabilitação, na Concorrência Púhlica para
Registro de Preços N.' 12.002/2021-CPRP.

O presente julgamento de recurso será analisado considcrando os
termos do recurso irrpetrado, não havendo sido protocolado nenhuma contrarrazão.
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PREFEITUIIA DO

Em
pÍessupostos de legitimidade,
tempestividâde.

DO Rf,CURSO

sede de admissibilidade rccursal, forâm
interesse proccssual, lundamentagão, pedido

A empTesa JoÃo SoUSA CoMES PRoDUÇÕES E EVENToS
LTDA, pessoajurídica dc direito privado, já qualificada nos autos, pafticipante do procedimento
licitatório em epigrâfe, Inabilitada nos Lores 01, 02, 01, 04, 05, 06, 08, 09 e 1 1, ficando habilitâda
apenÂs nos Lotes 07 e 08, iüesignada com a dccisão dâ Comissão Permanente Central de
I-icitação, que a declarou inabilitâda nos Lotes acüna mencionados, a mesnra protocolou recurso
admioistrativo e âpresentou as razõcs do recurso iempestivamente.

No rccurso, âlega em síntese, a recorrente, que o ,notivo da inabiliiaçâo
da recorrenl€ por não aprcsentar os profissionais de nível supcrior cxigido no edital na Cláusula
03.04.4, alegâ que o certamo não pode ater ao excesso de formalismo e sua inabilitação não dcvc
prosperar, pois aprcscntou toda a documentação exigida cm cdital, alegando âinda, que quanto a
comprovação " é conlornle o oaso" e que o iteln cm questão foi âtendido unla vez que apresentou
dc fornla exaoerbada atestados de capacidade técnica, alegando também que Íoijuntâdo iuúnleros

DO PEDIDO DÀ RECORRNNTE

PEDE a Recoraente que, recebido e processado este recurso, na Í'oflra
da Lei, scja ele provido, com efeito parâ que scja anuladâ â decisão em apreço, tornando
HABILITADA a empTesa JOÃO SOUSA COMES PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA-EPP,

DA ANÁLISE

Passamos a analisar as questões de fâto e de direito com bâse nas dirctrizcs da Constituição
Fedcral. Lei n". 8666/93 c do Edirâl CONCORT(ENCIA tÚBLIC^ N." t2.002/2021 CpRp
DÀ FUNDAMENTAÇÂO LEGÀL:
A ConsÍiÍuição Federâl:

Àrt, 37. A administrâção pública dircla e indirctâ de quâlquer
dos Podcrcs dâ União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obcdecerá aos princípios de legrlidâde,
impessoalidôde, moralidade, publicidade e eficiência e, tambén,
ao seguintcr (Rcdâçâo dâda pelâ Emendâ Conslitucionâl nÔ 19,

de lq98)
XXI - ressalvados os casos cspccificados r)a legislâção, as obras,
serviÇos, comprâs e alienações serão contrâtâdos nrediante
proccsso dc licitâÇão públicâ que assegurc iguâldade de
cordiçôes â lodos os concorreites, com cláusulas que
estabeleçam obdgâçôcs dc pagamcnto, mantidas as condiÇões

k

AB4Ç4II :- :
Tais documentos encontram-sc disponíveis para consulta no sítio

hthr://murricipios.tce.ce.gov.br/licitacocs.

Av. Drãgâô d3 Mar, 230, Cêntro, 
^rãcaaic[ 
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efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual somcnte permitirá .7
âs exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garautia do cumprimento das obrigações.

À Lci n0. 8666/93 (Lci das Licitaçõcs c Cont.âtos Àdministrâtivos)

AIt. 2s 
^s 

obras, serviços, inclusivc de publicidâde, compras,
alienações, conccssôes, perüissôes e locaçôes da Adnliristração
Priblica, quândo contratadas com terceiros, serào
reccssarianrentc pl'eccdidas de licitaçâo, ressalvadas as hipóteses
previstas nestÂ Lei.
Art. l0 

^ 
licitâção destina-se a garântir â obser.vância do

princípio constitLrcional da isonomia c a selecionâr â proposta
mais vantâjosa para a 

^dminiskação 
e será processada ejulgada

enr esrrita conform id ade conr os princípios básicos da legalidade,
da impcssoâlidâde, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculâçâo ao instrumcnto
convocâtório, do julgâmento objetivo c dos que lhes são
correlatos.
Art. 27. Para a hâbilitação nas licitâções exigir-se-á dos
interessados, exclusivâmente, documentação rclativâ a:
l - habilitaçãoiurídicâ;
II - quâlificâqão técnica;
III - qualifi câção econômico-fi nanccil.â;
lV regularidadc fiscal e trabâlhista;
Aú. 30. A documentação relativa à qualilicação técnicâ limitâr-
se-á:

II - Comprovação de âptidão para desempenho de atividâde
peftinente e compâtivel em caracteristicas, qüârÍidâdes e prazos
com o objeto dâ licitâção, e indicação das instalâçôes e do
apârelhainento c do pcssoallécnico adequados e disponivcis pnrr
a rcâlização do objeto da licitâção, bcm como dâ qualificação
dc câdâ um dos membros da equipe tócnicâ que se
responsabilizará pelos trâbâlhos; (grifo nosso)

o editâl de coNCoRRÊxcLt pÚsl-rcÀ. N.. 12.002/2021-CpRp

I. DO OBJtrTO DA LICITAÇÃO:

1.1. O objeto da licitâção é a SELEÇÃO DL MELHOR
PROPOSTA V]SANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA
fU II RA I LVI \I UAL CONTRA IAÇÀO DI I MPRLSA
ESPECIAI,IZADA NOS SERVIÇOS DE NATUREZA
CONTINUAD,{ DE SUPORTE TÉCNICO.OPERACIONAL
\ rs^NDo 

^ 
PROMOÇÀO. ORL,A\t7^ÇÀO,

AD\4rNt\ IRAÇÀO. Sr pr R\ rs \O. PRODUÇÀO F

COORDENAÇÂO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS E
CULTURAIS, ATR,\VES DA SECRBTARIA DE TURISMO E
CULTURA DO MUNICÍPIO DE ARACATI/CE,

DA IIÀBILITÀÇÁO

Y
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4
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Os intercssados habilitâÍ-se-ão para a prcscnte Iicitação
mediante a apreserrlação dos seguintes Documentos, os quêil
serão analisados quânto à sua autcnticidade e ao seu prazo dr
r.lidrde:

03.04. RELATIVA À QUÀLIFICÀÇÃO TÉCNICA:
03.04.4 - Os intcrcssados em concorrer nos Lotcs: 01, 02, 03, 05,
06 c 1l deverão apresentar colnprovâção de â licitantc posslrií
elr seu quadro permanente os seguiDtes profissionais de ní\rel
superior, devidamentc registrâdo na ertidadc profissional
competente, conforme o casoi 0l (um) Àdministrador, 0l
Produtor dc Eventos (graduação ou pós-gmduação), 0l (um)
profissional dc Marketing (graduação ou pós-graduâqão), todos
oom expcriôncia conrprovâda.
03.04.5 " A coDrprovação de expcriência parâ os profissionais se
dará por meio de atestado de capacidâde técDica expedido por
pessoa jurídicâ de direito público ou privado, o quâl deverá
constâÍ inlormaçôes sulicicntes acercâ do ôbjeto (serviço dc
caracteristicâs semelhantcs) e contato iúualizado da pessoa
jurídica, para fins de validação, caso nccessário.

DO MÉRITO
O edital é â lei iúcrna da licitaçâo, daí constar na Lci n'8.666/93, âÍ. 3., a regra da obrigatóriâ
obscrvânciâ do principio da villculação ao instruÍncnto convocatório. Esse princípio nx lei de
licitações vem miruciâdo c explicado no âÍ. 41, que reza:

"A Administrâçío não pode descumplit âs noímâs c
condições do cditâlj âo qual se achâ estrittmente vincrlnda".

Porlânto, a partir do momento que o edital da Iicitâção é publicado, recebc forÇa dc lei, e, por irso,
suas regras e disposições precisaln ser fielmentc cumpridas pelâ Administragão, uma vcz quc o
editâl vincula a atuação dâ Administração, assim como a conduta da licitantc. Trâta-se. de ial
sorte, de umâ Íelevante gârantiâ que deve ser concedida â todos os interessados e licitantes, sob
penâ dc patenie ilogalidade c alronta ao tÍigo acima referido.

O professor, Jorge Ulisscs Jâcoby Fernândes, cxplicx que as regras emanadas pelo
TCtl referentes ao Ítrt. 30 dâ Lei D" 8.666/l993, dcscltvc os documenlos que os licitantes deverão
apresentar à AdministÍação Púrblica para conlplovar'suâ qualificação técnica, abrangc tânto â
cxperiôncia empresarial quanto a experiência dos profissionais quc irâo executar o serviço. A
capacidade técnico-opcracional âbrânge os atributos pÍóprios da emprcsa desenvolvidos a partir
do desempcnho da atividade cmpresarial com aconiugaçâo de diferentes fatores econômicos e de
uma pluralidade de pessoâs.

O nestre Hely Lopes Meircllcs, descrecve sobre o assunto:

"A comprovâção da capacidade técnico-operacional continuâ
sendo exigivcl, não obstânle o veto aposto à letrâ "b" do § 1" do
art.30. Na verdadc, o dispositivo vetado inrpunhâ Iimitaçôes a
cssa cxigôncia, e a suâ retirâda do texto legal deixou a critério
dn enlidadc Iicilânlc cs(Ílbclcccr. rnr câdâ crso. ur criqi.ncias

\
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indispcnsáveis à gârântiâ do cumprimcnto das obrigâções,
exigências, essas, que dcvcm ser pe inentes e compatí!cis com
o objeto da licitação." (Dirciro Adnliiish.ativo Brasilciro,27,
edição, p. 28ó) (grifo nosso).

Na mcsma linhn MârçalJustcn Filho esclarece, in verbis:

"O dcsempenho profissional e pcmancnte da âtividade
empresar'irl conduz ao desenvolvimento de Írtributos pr'óprios
da empresa. Uln deles seria sua capacidadc de executar
satisfatoriamente eDcargos complexos c difíccis. Utiliza-se a
cxpressâo "cnpâcitâção técnicâ operâcionâI,, para indicar essa
modalidadc de experiência, relacionada com a idcia de elnpresâ.
Não se trata de hâver executado individualmentc umâ cerlâ
atividâde, produzida pela atuação pessoal de rün único srúeito.
Indicâ-se a execução de um objcto que pressupôs a coD_jugação
de diferentes fatorcs econômicos e uma pluralidade (naior ou
menor) dc pessoâs fisicas (e, nresm o, .juridicas). (grifo nosso)

Ajurisprudências dos l'ribunais Supeiores c de Controle, dão o contorrro finalsobrc â questão.

t'Pam â comprovação da câpâcidâdc tócnico-opcÍtcionnl das
Iicitantes, c dcsde que Iilnitada, simultaneamente, às parcclâs de
maior lclcvà1cia e valor significativo do objeto a ser contrâtado,
é legal a exigência dc comprovação da execução de quantitativos
mirinros em obras oü serviços com caractcrísticas semelhantes,
devcndo cssâ exigência guardar proporção com a dimensão e a
complc\idi.le dú ohjelo a 5er e\c.urddo SÚMUl.À N"
2631201I-TCU (grifo nosso)

"É obrigatório o estabelecimcnto dc parâmetros objetivos para
análise dâ conrprovação (âlestados de ctrpâcidâde técnico-
operacional) de quc â licilanle já tenha lornecido bens
pertincntcs e compâtíveis em características, quantidadcs c
prazos com o objelo da licitação (art.30, inciso II, da Lei
8.666/l 993) . Acórdão 914/201g-Plcnário, 16/0,1/2019

"Não se admite atransferência do accrvo técnico da pessoa fisioa
para a pessoâjuridicâ, para fins de comprovação dc qualificação
técnicâ em licitações públicas, pois a capacidadc lécrico-
operâcional (âú.30, inciso II, da l,ei 8.666/1993) não sc

confundc com â câpâcidâde lécrrico-profissional (âÍ. 30, § 1",

inciso I, da Lei 8.666/1993), uma vcz quc a primcira considcra
aspectos típicos da pessoa jurídicâ, como iistâlâções,
cquipamenlos e EQUIPE, enquanto a segunda rclaciona-se ao
profissional qut atua nâ empresâ. (Acórdâo
Acórdão 2208/2016 - Plenário, 24/0812016, ÀUGUSTO
SHERMÀN

+
+
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Â exigôncia de apresentar conrprovação dc a licitante possuir em seu quêdro permanente
prollssioDâis de nivel supcrior, devidamente registrado na entidade profissional competente,
prev;sta cm Lei conforme a seguirl

Art. J0, 
^ 

docLunentação rclâtivíl à quâlilicâção técnica lirnitar
se-a a:
(...)
â) quânto ,i capâcitação técnico-profissional: comprov:rção do
licitantc de possüir em seu quadro pcrmanente, nâ datt dà
licitâção, profissional de nível supcrior dctcntor de ateslado
dc resDonsâbilidade técnicâ por exccução dc obm ou serviço
de cârâcterísticâs semelhantes, ]imitadas cstas exclusi\âmel)te
às parcelâs de maior rclevânciâ e valor significativo do objeto da
licitação, vcdadas as exigênciâs de quântidades mÍrimas ou
prazos máximas,(gr iío n o s so)

A Administração Pública deve asscgurar ro editâl a descrigão detalhâda do objeto, as cxigéD(iar
dos requisitos dc qualificâção, âs condições de habilitação dos licilântcs, os prâzos, âs condições
contrâtuais e dc,nais regrâs do procedimento licitatório, sempíe, visândo o câr?iter competitivo do
cefiame, contudo confornte entendimento dâ lei, doutrina e jurisprudência, os intcrcssado em
coÍltrataÍ com a administração publica tem quc possuir certos atributos.

^ 
cmpresa JoÁO SoUSA GoMEs l,ttoDUÇófs f, Ev[NToS LTDA, nio aprcscntou âs

ooDdições necessáriâs pârâ parlicipar do ccrtame, pois não não âpreseDtou os profissionais
exigidos no item 03.04. âplcsenlar comprovação de a licitantc possuir eÍn seu quadro pernlanentc
os seguintcs profissionâis de nível superior, dcvidamentc rcgistrâdô na entidade profissional
compelente, conforlnc o câso: 0l (um) AdmiDistrador, 01 Produtor de Eventos (gmduâção oU pós-
graduação),01 (um) profissional de Marketing (graduação ou pós-graduaçâo), todos oom
experiôncia comprovada e não aprescntou o exigido no item 03.04.5 - A conlprcvação de
experiêDciapara os pro{lssionais se dará por meio dc atestâdo de capacidade técnicâ expedido por
pcssoa j uridica de d ireito público ou privado, o qual deverá constâr inforlnâções suficientes acerca
do objeto (serviço dc características senlelhantes) e contato atualizado da pcssoa jurídica, para
fins de validação, caso ncccssário, lato devidameDte motivado c justificado no TDRMO DE
JULGAMENTO DE HABILITÀÇÃO, exigência amparada no principio da isonomia, pois
aplici\el â rodü. o. interessador e liciranrcs.

As crigônciâs crâm:
03.04.4 - Os interessâdos em concorrer nos l.,otes: 01,02,03,05, íJ6 c 11 deverão âpresentar
complovação de â licitânte possuir em scu quadro pernanente os seguintes profissionais de nível
superior, devidamcntc rcgistrâdo nâ entidâde profissional competente, colrfolme o caso: 01 (um)
Adminislrador, 0I Produtor de llveutos (graduação ou pós-graduaÇão), 0l (um) profissionâl de
Mârkeling (graduação ou pós-grâduação), todos com experiência comprovada.
0J.04.5 - A comprovâção de experiência para os profissionais se dará por meio de atestado de
capâcidade récnica expedido por pessoajurídica de dircito público ou privado, o qlral dcvcrá
constar irÍonnações suficicntcs âcerclrdo objelo (seNiço de caraclerísticâs seDlelhârtes) e conlâto
âluâlizado da pessoajurídica, para fins de vâlidação, câso necessário.

coNcLl sÀo:

Isto Posto, coln respêito aos princípios da I-EGALIDADE, ISONOMIA, VINCULAÇÃO DO
ATO CONVOCATORIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mcDcioDadas, cstâ Comissão

\

u.t
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Pcrmanente Centrâl de Licitação opina por NÃO PROVER, o recuÍso e suas râzões âpresentadas,
pois i cmpre5a JOÀO SOUS \ GO\,tES PRODT ÇÔtS E EVENTOS L fDA. rr;o (Lmpriu i.
exigênciâs previstas no Ddital de Convocâção, relativas a condições de llabilitação " qualificaÇão
técnica, pâra contratar, nesta seleção colrr Â PrefeituÍâ Municipal de Aracati, permanccendo
rNABILITADA, confornre descrito no Julgamcnto dc Ilabilitação cmânado pelos membÍos desta
Comissão.

Ouc â Drcscnte pcçâ seia remetidi à Autoridâde Suocrior Dârâ proferimento dc d€soacho à
ccrca da Dresentc dccisão sob 0 crivo da nossa Procuradoriâ Jurídica.

Salâ dâ Conrissão de I-icitação da PRE|DITURÀ DE ARACA I I, àos 15 de dezembro de 2021.

'":,i

Levi da
Membro

Itr,h
riêla Pinto r

embro da

J?-'*"/lrr-*- k{wff
Presidentc da Comissão

da Comissão

DE ÀcoRDo coM A DEcrsÃo:

ROCURADORIA JU

PE EFBÍAURA DO

ARA
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